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Recentemente os portugueses foram mais 
uma vez chamados a escolher o mais alto 
magistrado da Nação, isto é, o Presidente da 
República. Sabes o que é que isto significa?  
O sistema político português é um regime 
semipresidencialista, definido pela coexis-
tência de um presidente eleito pelo povo e 
de um governo responsável perante a maio-
ria parlamentar. Ao abrigo da Constituição, 
o Presidente da República serve como Chefe 
de Estado, exercendo sobretudo um poder 
moderador para garantir o funcionamento 
das instituições democráticas. Apesar de 
não possuir funções executivas, é um inter-
veniente muito preponderante, já que tem o 
poder de dissolver a Assembleia da 
República, de nomear o Primeiro-Ministro 
com base nos resultados eleitorais e tem 
também o poder de vetar legislação ou 
remeter projetos de lei ao Tribunal 
Constitucional. Além disso, serve como 
Comandante Supremo das Forças Armadas. 
Estas eleições foram historicamente signifi-
cativas, ocorrendo quando o presidente 
Marcelo Rebelo de Sousa atingiu o limite 
constitucional de dois mandatos consecuti-
vos de cinco anos. A primeira volta, a 18 de 
janeiro, teve um leque diversificado de candi-
datos, incluindo, entre outros, António José 
Seguro, apoiado pelo Partido Socialista, 
André Ventura pelo Chega, o liberal João 
Cotrim de Figueiredo e Luís Marques Mendes, 
apoiado pelo Partido Social Democrata. As 
eleições contaram também com a presença 
de três candidatos oriundos da esquerda, 

nomeadamente Catarina Martins, apoiada 
pelo Bloco de Esquerda. António Filipe, pelo 
Partido Comunista Português e Jorge Pinto 
apoiado pelo LIVRE. Pela segunda vez na his-
tória democrática portuguesa, as eleições 
avançaram para uma segunda volta, a 8 de 
fevereiro, algo que já não acontecia deste 
1986. Isto aconteceu porque um candidato 
presidencial deve obter uma maioria absolu-
ta dos votos validamente expressos para ser 
declarado vencedor logo na primeira volta. 
Como a 18 de janeiro, nenhum dos candida-
tos atingiu este requisito, os dois candidatos 
mais votados, António José Seguro e André 

Ventura, que receberam, 
respetivamente, 31,12% e 
23,52% dos votos, passaram 
a uma segunda volta.  
A campanha eleitoral foi 
marcada por uma dinâmica 
de polarização (ou seja, o 
debate público dividiu-se 
em dois campos opostos e 
extremos), observada nou-
tras eleições recentes. 
Enquanto Seguro se focou 
na “estabilidade” e na “con-
fiança”, Ventura utilizou 
uma retórica polarizadora 
e antissistema. Os temas 
centrais da campanha 
incluíram o aumento do 

custo de vida, a escassez de habitação e a 
imigração. A fase final da eleição foi ainda 
complicada por causa das várias tempesta-
des que ocorreram em algumas regiões de 
Portugal continental, as quais forçaram ao 
adiamento da segunda volta por uma 
semana em vários municípios. 
Apesar destas perturbações, as eleições fica-
ram concluídas com a vitória de António 
José Seguro, que obteve 66,83% dos votos. 
Como se calhar viste na televisão, o novo 
presidente tomou posse na passada segun-
da-feira, dia 9 de março, numa cerimónia 
que decorreu na Assembleia da República 
em Lisboa e na qual o novo presidente fez o 
seu juramento sobre a Constituição da 
República Portuguesa.

Palácio de Belém – Lisboa, residência ofi-
cial do Presidente e sede da Presidência da 
República (Fonte: Wikimedia Commons)

É a tua vez
No site do Parlamento, podes consultar a 
Constituição da Républica Portuguesa, que é 
o documento que define e regulao funciona-
mento do sistema político em Portugal. Com 
base numa leitura deste importante docu-
mento, consideras que o Presidente deve 
atuar como uma «força moderadora» estrita-

mente neutra, garantindo o funcionamento 
regular das instituições, ou como um líder 
«intervencionista» 
que assume posi-
ções públicas sobre 
questões sociais 
controversas?

Sugerimos-te a leitura 
do livro E se fôssemos a 
votos?, da coleção 
Missão Democracia. O 
texto é de Luísa Ducla 
Soares e a ilustração é 
de Raquel Caiano.
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